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 sustentabilidade baseia-se na ideia de uma utilização 
mais adequada dos recursos ambientais e socioeco-
nômicos para permitir que as gerações futuras tam-
bém desfrutem desses recursos antes de esgotá-los, à 
curto prazo, pela geração atual. O conceito foi imor-

talizado pela Comissão Brundtland, em 1987, e desde então tem sido 
a definição geralmente aceita de desenvolvimento sustentável. Este 
conceito, em toda a sua complexidade como norteador das políticas 
públicas, demandou a mensuração da situação de conjuntos territo-
riais de diversas escalas quanto à sustentabilidade, de modo a retratar 
a sua situação atual e evolução histórica [1]. Mas o desenvolvimento 
sustentável não ocorre espontaneamente por si só. Precisa de uma 
combinação de fatores favoráveis, participação dos beneficiários e 
monitoramento e orientação das agências de governança do setor 
público a fim de materializá-lo e consolidá-lo. Portanto, além das 
dimensões sociais, econômicas e ambientais, é importante considerar 
também as dimensões de governança que dão suporte ao desenvolvi-
mento sustentável e que incluem as perspectivas políticas, institucio-
nais e de gestão da sustentabilidade (Figura 1).

Indicadores de sustentabilidade têm recebido atenção desde a 
Rio-92, refletindo uma crescente preocupação do público e de to-
madores de decisão sobre as tendências ambientais, globais e locais. 
Os indicadores representam uma tentativa de quantificar essas ten-
dências e determinar se é correta a percepção de que as condições 
socioambientais estão se deteriorando no mundo. Nesse aspecto, o 
Instituto Internacional para o Desenvolvimento Sustentável (IISD) 
escreveu em 2003: “Medidas ajudam os tomadores de decisão e o 
público a definir objetivos sociais, vinculá-los a objetivos e metas cla-
ros e avaliar o progresso em direção ao cumprimento dessas metas. 
Fornece uma base empírica e numérica para a avaliação de desem-
penho, para calcular o impacto de nossas atividades sobre o meio 
ambiente e sociedade, e para conectar as atividades do passado e do 
presente para atingir metas futuras”. 

Particularmente no Brasil, a formulação e a implementação de 
um conjunto de indicadores de desenvolvimento sustentável (IDS) 
em âmbito nacional é uma  iniciativa coordenada  pelo   Instituto  
Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (IBGE). O último documento 
[3] possui 63 indicadores que traçam um panorama do país em qua-
tro dimensões: ambiental, social, econômica e institucional. Mais 
recentemente, o Brasil vem se preparando para formular o primeiro 
conjunto de indicadores globais e nacionais para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) (ver o artigo de Denise Kro-
nemberger que faz parte deste Núcleo Temático).

Embora simples em conceito, a formulação de indicadores para 
o desenvolvimento sustentável tem sido difícil na prática. O fato de 
que alguns indicadores ambientais simples e descritivos sejam fre-
quentemente usados como indicadores de sustentabilidade, aumen-
ta a confusão. Essa confusão surge porque os indicadores de questões 
ambientais específicas podem se enquadrar em um dos dois grupos, 
descritivos ou normativos. Os indicadores descritivos refletem o es-
tado ou condição atual, enquanto indicadores normativos relacio-
nam esse estado ou condição real a um estado ou condição desejada. 
Frequentemente, indicadores descritivos não se qualificam como 
indicadores de sustentabilidade que, por definição, são normativos, 
pois devem refletir até que ponto se afastou de uma situação (susten-
tável) desejada ou de um caminho de desenvolvimento [4].

Numerosos indicadores de desenvolvimento sustentável foram 
propostos em múltiplas escalas espaciais (global, regional, nacional 
e comunitária). Estes indicadores avaliam diferentes abordagens te-
máticas para o desenvolvimento sustentável, conforme percebido 
por diferentes setores da sociedade. De forma particular, no nível 
internacional, avançou-se para a aplicação dos Objetivos de Desen-
volvimento do Milênio (ODM) e atualmente dos ODS. Porém, 
no nível regional ou local, a aplicação de sistemas de indicadores 
é diversificada e não há consenso sobre quais seriam os melhores 
sistemas a serem aplicados [1]. 

A trajetória para a sustentabilidade tem sido avaliada por uma 
série de sistemas de indicadores e é oportuno analisar as diferentes 
abordagens no uso de indicadores de desenvolvimento sustentá-

Figura 1. Modelo de desenvolvimento sustentável, adaptado de 
Vázquez [2]
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vel no contexto amazônico. Não é o objetivo deste artigo analisar 
a variedade de indicadores atualmente em uso na região, mas sim 
discutir sua aplicação na prática em uma variedade de situações e os 
desafios de mensurar a sustentabilidade da região.

desenvolvimento sUstentável dA AmAzôniA A questão do de-
senvolvimento sustentável da Amazônia brasileira tem sido estudada 
por muitos autores [5, 6, 7, 8, 9, 10, 11] e as rápidas mudanças na 
relação entre sociedade e natureza no Antropoceno são importantes 
questões contemporâneas que requerem análises interdisciplinares 
para o seu entendimento [10, 12]. 

Melo [8] destaca três grandes ciclos econômicos na Amazônia 
que a inseriram no sistema capitalista mundial: i) os 300 anos das 
“drogas do sertão”, do período colonial, com a exportação de pro-
dutos nativos com alto valor de mercado; ii) os 60 anos do “período 
da borracha” e iii) os 10 anos do “milagre econômico”, no período 
militar, marcados pelos grandes projetos hidroelétricos, minerários 
e agropecuários, que causaram significativos impactos ambientais 
e sociais. Desde a década de 1960, reconhece-se, portanto, que 
o sistema socioecológico amazônico encontra-se 
em transição, com vários elementos de pressão e 
de impacto humano, como a expansão agrícola, 
o desmatamento e a degradação florestal [12]. Os 
ciclos produtivos que se sucederam em um perí-
odo de quase 400 anos de história não geraram 
sustentabilidade ao modelo econômico adotado, 
ao que Melo [8] chamou de “progresso sem de-
senvolvimento”, em que perduram na região a 
exclusão social, a pobreza, a destruição ambien-
tal, o atraso tecnológico, a economia de enclave, a 
insuficiente infraestrutura logística, a fragmenta-
ção entre os setores produtivos, o nível educacional sofrível, a baixa 
capacidade científica instalada, as estruturas estatais ineficientes e 
a desigualdade social. 

Esse quadro nos traz o desafio de identificar, estruturar e anali-
sar sistemas de indicadores que permitam antecipar e subsidiar os 
processos de planejamento e tomadas de decisões para prevenir o 
agravamento da insustentabilidade do modelo de desenvolvimento 
apontado por Melo [8] e buscar promover a melhoria da qualidade 
de vida e o bem-estar da população que vive na região, com equilí-
brio ambiental.

Marchand & Le Tourneau [1] são autores de um dos primeiros 
trabalhos críticos sobre o uso dos indicadores de desenvolvimento 
sustentável da Amazônia. Os autores chamam atenção para o uso 
das ferramentas internacionais como Dashboard of Sustainability, 
Barometer of Sustainability, Ecological Footprint, dentre outros, 
que apresentam elementos metodológicos robustos e bem funda-
mentados, procurando melhorar os pontos fracos desses sistemas. 
Afirmam que não existe um sistema ideal de indicadores, mas sim 
diferentes oportunidades em função do que se pretende avaliar e dos 

dados disponíveis. Para esses autores, o debate do tema é científico, 
político e social e é fundamental um sistema de indicadores que 
possa mostrar os rumos do desenvolvimento da região amazônica 
sem privilegiar uma dimensão específica da sustentabilidade (por 
exemplo, o meio ambiente ou a sociedade), pois algumas  políticas 
podem ser consolidadas ou interpretadas de maneira equivocada e 
provocar sérias consequências. 

A literatura sobre sistemas de indicadores aplicados à Amazônia 
cresceu rapidamente nos últimos 15 anos e vários estudos foram de-
senvolvidos envolvendo as dimensões social, econômica, ambiental 
e institucional (Tabela 1). Nesses estudos, considera-se um indica-
dor de sustentabilidade como algo que visa capturar a medida da 
sustentabilidade, ou seja, o progresso em direção a resultados sociais, 
ambientais e econômicos sustentáveis. Ao fazê-lo, o pesquisador 
adota uma abordagem sistêmica, reconhecendo que os diferentes 
aspectos de um sistema estão intimamente interligados e que, para 
que um indicador forneça informações úteis sobre a sustentabilida-
de, ele deve fornecer uma perspectiva de longo prazo. 

A maioria dos estudos analisados (Tabela 1) faz referência a 
problemas conceituais com interpretações di-
versas sobre sustentabilidade e sua subjetividade. 
Os pesquisadores consideram, nesse contexto, as 
contribuições a serem deixadas para as gerações 
futuras, mas no entanto é importante atentar para 
problemas com tal definição. Como definir o que 
deve ser deixado para as futuras gerações? Como 
definir o que é sustentável? Em geral, os estudos 
adotam os valores referenciais da Organização das 
Nações Unidas (ONU) ou do país, mas reconhe-
cem as limitações e subjetividade das análises. A 
importância do monitoramento dos indicadores 

também é revelada nos estudos.
No entanto, não existe um padrão que exija e especifique os in-

dicadores a serem usados para medir a sustentabilidade. Isso porque 
diferentes práticas adotam diferentes indicadores de acordo com seu 
próprio propósito de avaliação e definição de sustentabilidade. Esses 
estudos contribuem para a divulgação do emprego de indicadores de 
sustentabilidade, evidenciando a possibilidade de adaptar diferen-
tes metodologias de análise a diferentes recortes espaciais e aspectos 
de desenvolvimento da região [17]. Há, no entanto, um crescente 
consenso de que os componentes ambientais, sociais, econômicos e 
institucionais devem ser considerados na avaliação da sustentabili-
dade em várias escalas na Amazônia. 

Em geral, a avaliação da sustentabilidade desempenha um 
papel importante no planejamento adequado para o desenvolvi-
mento sustentável. Avalia a taxa, a direção e o impacto potencial 
das ações humanas sobre as condições do ecossistema e o bem-
-estar socioeconômico da população. Pode fornecer informações 
vitais aos formuladores de políticas públicas na busca de um mo-
delo de desenvolvimento sustentável inclusivo, desde que bem 

O indicadOr 
de sustentabi-

lidade, para 
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relatado. Portanto, os indicadores são importantes no processo 
de monitoramento e avaliação do progresso, direção e impactos 
das metas de sustentabilidade. Nesta análise, apenas três estudos 
[14, 18 e 21] foram elaborados com o propósito de acompanhar 
o progresso de políticas públicas governamentais para a região e, 
a nosso ver, falharam em não estabelecer uma conexão eficaz de 
comunicação para a sociedade.

Decerto que sustentabilidade e desenvolvimento sustentável 
não são fáceis de definir e de serem mesurados, mas vimos que o uso 
de indicadores de sustentabilidade tem sido discutido e empregado 
na prática. Certamente existem muitos desafios críticos na medição 
da sustentabilidade de uma região tão complexa como a Amazônia, 
incluindo a seleção adequada de indicadores. O número de indi-
cadores é um atributo importante a ser considerado e um grande 
número deles pode ser difícil de gerenciar e analisar. Por outro lado, 
um aspecto que se destaca nos estudos é o número reduzido de indi-
cadores ambientais. Há poucos levantamentos de dados ambientais 
com séries históricas bem coletadas na Amazônia e não há regula-
ridade na produção dessas informações para que possam ser usadas 
como indicadores. 

Outros aspectos considerados limitantes estão associados às di-
ficuldades de coleta de dados junto a órgãos públicos, à baixa dispo-
nibilidade de trabalhos de referência para estabelecimento das metas 
de sustentabilidade e à ausência de dados consistentes e confiáveis 
e séries históricas na esfera municipal [20]. Questões que também 
devem ser consideradas são as especificidades regionais e a adapta-
ção de sistemas de indicadores segundo estudos de caso e escala de 
análise. Recomenda-se que seja evitado o localismo na atribuição 
dos graus de desenvolvimento [1], possibilitando a comparação com  
outras  escalas  nacionais  e mundiais, ainda que os ambientes geo-
gráfico, econômico e climático sejam diferentes. 

A palavra “desenvolvimento” por si só implica um processo di-
nâmico e, assim, os indicadores selecionados devem estar acessíveis e 
monitorados ao longo do tempo. Os indicadores devem ser fáceis de 
comunicar e relatar, no entanto, para aperfeiçoar as ligações entre os 
indicadores de sustentabilidade e o processo de tomada de decisão, 
é necessário formular estratégias para promover o uso instrumental 
e conceitual de indicadores na esfera política.
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 na década de 1990, uma série de conferências glo-
bais no âmbito da Organização das Nações Uni-
das (ONU) fez da noção de sustentabilidade uma 
pauta indispensável nas discussões sobre o futuro 
do planeta [1]. A partir dos anos 2000, os desafios 

sociais, econômicos e ecológicos da busca pela sustentabilidade fo-
ram sintetizados numa série de metas a serem atingidas até 2015: os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). 

Pós 2015, uma nova série de metas, a saber, os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS), foi adotada como resolução da 
Rio + 20, conferência realizada em 2012 [1]. Trata-se de uma agenda 
mundial com 17 objetivos, 169 metas e mais de 300 indicadores [2], 
que dariam continuidade aos ODM para o período 2015/2030. 

Esse consenso vinha sendo construído desde os anos 1970, e 
afirmou-se progressivamente à medida que evoluía o entendimento 
sobre as mudanças climáticas. Não se trata aqui de fazer o histórico 
da noção de sustentabilidade ou de sua evolução no quadro do pa-
radigma do desenvolvimento do pós-guerra, mas apresentaremos 
uma linha do tempo relacionando os principais momentos históri-
cos desse processo (Figura 1).

Atualmente, os objetivos de sustentabilidade apresentam-se 
simultaneamente como metas e como indicadores. Enquanto ins-
trumentos de avaliação, os indicadores remetem – necessariamente 
– a um ideal (no caso, a sustentabilidade). E vale lembrar também 
que a sua capacidade de instrumentalizar esse ideal, permitindo sua 
incorporação pelas políticas públicas, extrapola a natureza própria 
do sistema de avaliação utilizado. Sua utilidade reside na capacidade 
de traduzir dimensões simultâneas do real, para fornecer boas indi-
cações ao gestor – desde que este compartilhe do ideal de referência.

Na prática, porém, as políticas públicas raramente atingem esse 
patamar de integração. A consecução de cada um desses objetivos, 
numa dada realidade social, é na maior parte do tempo perseguida 
por grupos e/ou forças políticas com interesses contraditórios, tor-
nando esses objetivos inconciliáveis entre si. 

Vamos tomar aqui o exemplo da cidade de São Félix do Xingu, 
no Pará, para ver como se comportam indicadores associados aos 
ODM no período de 1990 (ano base) a 2015, tentando contex-
tualizar sua variação no tempo para melhor entender o alcance e 
os limites desses instrumentos de avaliação, bem como entender a 
transição para a nova agenda pós 2015, com os ODS.
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